
TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – 
CONTRATAÇÃO DIRETA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.017/2024
(Processo Administrativo n° 63160.000633/2024-81)

 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dispensa eletrônica para a contratação de empresa especializada que realize serviços 
de manutenção corretiva no Gerador com fornecimento de peças, marca Heimer 75KVA, modelo 
TE34-2L/4,  com  o  propósito  de  atender  a  missão  do  Aviso  Hidroceanográfico  Fluvial  “Rio 
Solimões”, subordinado ao subordinado ao Centro de Hidrografia e Navegação do Noroeste (CHN-
9)  e contribuir  para  a  continuidade  das  atividades  finalísticas  e  de  apoio  exercidas  pela  OM, 
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UF QDE VALOR

1

GERADOR – HEIMER TE34-2L/4 (75 KVA)

-  REBOBINAMENTO DO ESTATOR DA EXCITATRIZ;
-  REBOBINAMENTO DO ROTOR DO EXCITADOR;
-  SUBSTITUIÇÃO DO REGULADOR DE TENSÃO;
- SUBSTITUIÇÃO DOS ROLAMENTOS, SENSORES, SELOS E ANÉIS, 
AS  PEÇAS  E  ACESSÓRIOS  DANIFICADOS  DEVERÃO  SER 
SUBSTITUÍDOS;
- LIMPEZA  E  TRATAMENTO  QUÍMICO  DOS  ENROLAMENTOS 
(ROTOR E ESTATOR);
-  SERVIÇO  DE  PARAMETRIZAÇÃO  DOS  MÓDULOS  DE 
COMANDO/CONTROLE  DO  PARALELISMO;  INSPEÇÃO  DO 
ACOPLAMENTO,  VERIFICAR  O BALANCEAMENTO DO ROTOR  E 
TESTES  DE  ISOLAMENTO;  INSPEÇÃO  NOS  MANCAIS,  NAS 
CONEXÕES,  NA  CAIXA  DE  LIGAÇÃO,  NOS  BORNES,  NOS 
TERMINAIS E NOS DIODOS DA PONTE RETIFICADORA (INCLUSO 
SUBSTITUIÇÃO DOS DIODOS);SUBSTITUIÇÃO DOS COXINS; TESTE 
OPERACIONAL  COM  TODA  CARGA  DO  NAVIO; 
DESMONTAGEM,RETIRADA  E  INSTALAÇÃO;EMISSÃO  DE 
CERTIFICADO  DE  GARANTIA  DOS  SERVIÇOS  E  MATERIAIS 
UTILIZADOS;

2356 SV 1 R$  24.725,00

VALOR TOTAL R$ 24.725,00
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1.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.3. Em caso de divergência do CATSER com a descrição do item, prevalecerá a descrição do 
Termo de referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de 
Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
consta das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de 
Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A  contratação  requer  que  a  fornecedora  exerça  práticas  de  sustentabilidade 
conforme  disposto  e  orientado  no  Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis  –  NESLIC  da 
Advocacia-Geral da União de 2016, entre os quais atendas aos seguintes requisitos:

4.1.1.1. Atendimento ao art. 5 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010;

4.1.1.2. Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 (com alterações introduzidas pelas 
Resoluções CONAMA n° 431, de 24/05/2011, e n° 448, de 18/01/2012) Lei n° 12.305/2010 –  
Política Nacional de Resíduos Sólidos;

4.1.1.3. Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010;

4.1.1.4. Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos;

4.1.1.5. A CONTRATADA deverá cumprir as práticas de proteção ao meio ambiente, nos 
termos da legislação em vigor,  especialmente às resoluções do Conselho Nacional  do Meio 
Ambiente  (CONAMA),  não  permitindo  que  materiais  descartáveis  e  detritos  de  qualquer 
natureza sejam lançados em áreas impróprias para descarte, de modo a minimizar eventuais 
danos ambientais;
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4.1.1.6. Só será admitida a oferta dos itens descritos no objeto que possuam a Etiqueta 
Nacional  de Conservação de Energia – ENCE, nas classes A e B,  nos termos da Portaria do  
INMETRO  nº  170,  de  05  de  abril  de  2019,  que  aprova  os  Requisitos  de  Avaliação  da 
Conformidade – RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória;

4.1.1.7. Na  execução  contratual,  conforme o  caso,  a  emissão  de  ruídos  não  poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em 
Áreas  Habitadas  visando  o  conforto  da  comunidade,  da  Associação  Brasileira  de  Normas 
Técnicas – ABNT,  ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto 
acústico,  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  –  ABNT,  nos  termos  da  Resolução 
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

4.1.1.8. A CONTRATADA deverá apresentar declaração que cumpre, sem nenhum custo 
adicional para a MARINHA DO BRASIL, com o disposto na Instrução Normativa nº 1 de 19 de  
janeiro de 2010 da SLTI, no que couber, aplicando os critérios de sustentabilidade ambiental,  
observando a destinação final dos resíduos. Na falta de tal declaração será considerada aceita a  
condição desta alínea;

4.1.1.9. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo ou móvel, 
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 
na  Resolução  CONAMA  n°  382,  de  26/12/2006,  e  legislação  correlata,  de  acordo  com  o 
poluente e o tipo de fonte;

4.1.2. Toda a sobra de material deverá ser recolhida, com o objetivo de não causar dano 
ambiental.  Quando  aplicável,  sob  orientação  da  Estação  Naval  do  Rio  Negro  (ENRN),  a 
CONTRATADA deverá efetuar  o recolhimento e o descarte adequado de resíduos utilizados 
originários da contratação;

4.1.3. Não  deverá  ser  atirado  na  água  ou  nas  instalações  da  ENRN  qualquer  tipo  de 
material  descartável  durante  a entrega do material.  Deverá ser  recolhido e  destinado pela 
própria empresa. Este tipo de material será descartado em locais apropriados indicados pelo 
FISCAL DE CONTRATO;

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Na  presente  contratação  será  admitida  a  indicação  da(s)  seguinte(s)  marca(s),  
característica(s)  ou  modelo(s),  de  acordo  com  as  justificativas  contidas  nos  Estudos 
Técnicos Preliminares:

4.2.1. Os sobressalentes a serem utilizados nos serviços, fornecidos pela 
própria contratada,  deverão ser preferencialmente genuínos da 
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marca  HEIMER  e  estar  disponíveis  por  ocasião  do  início  dos 
serviços;

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.5. A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 16 horas, 
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (92) 2123-4524.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar  
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil  e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

4.9. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início  da  execução  do  objeto:  a  prestação  dos  serviços  acontecerá  conforme as 
necessidades, mediante prévia emissão de Nota de Empenho, e o regime de execução será o de 
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empreitada por preço unitário, onde a contratante selecionará os serviços e peças necessários a 
correta  manutenção do sistema, com os preços baseados nos serviços e peças descritos na 
tabela acima discriminada.

5.1.2. Após  a  solicitação  dos  serviços  pela  CONTRATANTE,  a  CONTRATADA  deverá 
formalizar, em um prazo máximo de 2 dias úteis, um cronograma de serviços, a ser ratificado 
pelo  FISCAL  DO  CONTRATO,  indicando  as  atividades  a  serem  executadas,  assim  como  o 
sequenciamento entre elas, a previsão de apropriação de homem-hora e as datas previstas para 
início e término dos serviços solicitados.

5.1.3. A CONTRATADA deverá,  diariamente,  apresentar  ao FISCAL DO CONTRATO uma 
atualização dos serviços executados, participando-lhe as atividades executadas, a apropriação 
de homem-hora e  uma comparação do cumprimento das atividades em relação aos prazos 
previstos.

5.1.4. A contratada deverá arcar com o custo de energia elétrica e alimentação utilizada 
para a execução de seus trabalhos, ficando sob sua responsabilidade, bem como da instalação 
de um gerador elétrico a fim de prover energia para execução dos serviços e/ou instalação de 
relógio para marcação do consumo de energia,  arcando com os custos mensais  da energia 
consumida. 

5.1.5. A ocorrência de necessidade de execução de quaisquer serviços inerentes ao objeto 
deste Termo de Referência nas instalações da CONTRATADA, bem como o consequente envio de 
componentes  e/ou  peças  da  ENRN  para  aquele  local,  deverá  ser  previamente  descrita  e 
comunicada  ao  FISCAL  DO  CONTRATO/OBRA  a  fim  de  que  se  emita  a  autorização  para  a 
realização destes serviços e Papeleta de Saída do Material da ENRN. A CONTRATADA deverá 
efetuar  todos  os  transportes  necessários  dos  equipamentos  da  ENRN  para  a  sede  da 
CONTRATADA e da sede da CONTRATADA para a ENRN. 

5.1.5.1. Deve  ser  informado  local  onde  será  manutenido  o  gerador.  Diariamente  a 
Contratada deve informar a evolução dos serviços realizados bem como informar de forma 
tempestiva as ocorrências que venham impactar na conclusão do serviço.

5.1.6. Será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  o  fornecimento  de  ferramentas, 
insumos, instrumentos, equipamentos, consumíveis e todo material necessário para a completa 
execução dos serviços solicitados, como descrito nos itens, exceto quando estiver devidamente 
expresso no item contratado. O serviço será considerado concluído e entregue em perfeitas 
condições  de  operação,  assim  que realizados  testes  de  funcionamento,  com  participação  e 
parecer  técnico  da CONTRATADA,  sendo esta,  responsável  por  correções,  regulagens  e pela 
realização de ajustes finais ou por sanar quaisquer discrepâncias apresentadas sem nenhum 
ônus para a CONTRATADA.  A ratificação do FISCAL DO CONTRATO atesta o Aceite Final  da 
CONTRATANTE.
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5.1.7. A retirada e instalação de interferências como redes, equipamentos, estruturas e 
acessórios, necessárias para a execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, ficará 
a cargo da CONTRATADA.

5.1.8. Possíveis  interferências  de  trabalho  com  outros  serviços  que  estejam  sendo 
realizados por outras equipes, simultaneamente, no dique ou a bordo da ENRN em manutenção, 
devem ser comunicadas ao FISCAL DE CONTRATO, a quem cabe saná-las;

5.1.9. Os serviços,  em sua maioria,  serão executados em área sujeita à Administração 
Militar.  A  CONTRATADA,  portanto,  se  responsabilizará  por  informar  seus  funcionários,  ou 
servidores terceirizados, quanto às normas e conduta compatível com o local, principalmente no 
que diz respeito ao Código Penal Militar. 

5.1.10. A  avaliação  da  execução  dos  serviços  será  realizada  pelo  FISCAL  DO 
CONTRATO/OBRA, com base no delineamento do pedido de serviço.

5.1.11. A Contratada deverá levar em consideração no seu orçamento qualquer serviço que 
seja necessário realizar para cumprir os serviços solicitados pelo Contratante;

5.1.12. A CONTRATADA é obrigada a retirar dos serviços qualquer empregado, tarefeiro, 
operário  ou  subordinado  seu  que,  a  critério  da  MB,  venha  demonstrar  conduta  nociva  ou 
incapacidade técnica;

5.1.13. A CONTRATADA deverá apresentar ao FISCAL DO CONTRATO/OBRA uma relação 
dos  colaboradores  que  desenvolverão  as  atividades  diretamente  envolvidas  no  reparo 
contratado. Que deve vir acompanhada pelo registro de vínculo trabalhista dos colaboradores, 
através da apresentação da Carteira Nacional de Trabalho e Previdência Social – CNTPS, e os 
respectivos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO dentro da validade e para a atividade a ser 
desenvolvida.

5.2. É  exigido  que  os  serviços  realizados  devem  possuir  a  anuência  de  um  Engenheiro 
Eletricista  ou  Técnico  em  Eletrotécnica  com  experiência  na  montagem  e  monitoramento  de 
geradores e motores elétricos, para que seja mantida a qualidade dos serviços de acordo com o 
manual da máquina.

5.3. A Contratada deverá apresentar certificados de cursos e experiência de trabalho de 
seus funcionários nos serviços que estes executarão no início de cada contratação e sempre que 
solicitado pela Contratante.

5.4. Deverão  ser realizados testes e ensaios antes e após a realização da manutenção:

5.4.1. Testes  de  medição  e  folga  dos  seguintes  itens:  eixo,  discos,  flange,  ventilador, 
estator  principal,  carcaça,  rotor  principal,  caixa  de  ligação,  placa  de  borner,  regulador  de 
tensão, conjunto de diodos e rolamentos;
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5.4.2. Resistência ôhmicas dos enrolamentos.  O equipamento de medição deve possuir 
laudo de aferição de no máximo 2 anos e deve ser apresentado ao fiscal de contrato;

5.4.3. Ensaio a vazio do alternador;

5.4.4. Teste de polaridades dos polos do rotor principal;

5.4.5. Verificação  da  continuidade  de  aterramento  entre  a  estrutura  e  a  carcaça  do 
gerador ou a malhar de aterramento da casa do gerador.

5.5. Quanto a serviço de Inspeção interna e limpeza:

5.5.1. Retirar a poeira eventualmente depositada sobre o regulador de tensão e resíduos 
de poeira nos enrolamentos; e

5.5.2. Pintar todas as boninas que forem feitas limpezas químicas com tintas apropriadas, 
conforme segue abaixo:

Tabela 1 – Esquema de pintura dos geradores

PINTURA DA CARCAÇA DOS GERADORES

Etapa Tinta Demão Espessura
(microns)

Cor
(Munsell)

1 Epóxi poliamida bicomponente rica em zinco – N 1277 1 90 -
2 Epóxi poliamida de alta espessura e elevado teor de sólidos 1 110 -
3 Poliuretano acrílico de alta espessura – N 2677 2 50 10Y 7/1

5.6. Retirada e recebimento a bordo:

5.6.1. Antes de retirar o gerador devem ser realizados teste de funcionamento com o fito 
de identificar as condições de funcionamento da máquina, sendo que os parâmetros avaliados 
devem ser registrados para comparações posteriores.

5.6.2. Verificação e anotação dos dados da placa do motor.

5.6.3. Verificação dos dados elétricos com carga e sem: tensão, corrente e frequência.

5.6.4. Verificação da resistividade dos enrolamentos principais e auxiliares.

5.6.5. Desmontagem e limpeza geral do equipamento.

5.6.6. Inspeção dos componentes internos, carcaça, eixo, ventilador e tampas.

5.7. Realizar o balanceamento tanto nas manutenções corretivas, rebobinamento, quanto 
preventivas.  O  balanceamento  deve  ser  realizado  tanto  no  rotor  principal  quanto  no  auxiliar, 
gerador não pode ser instalado sem que antes seja realizado esse procedimento.
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Local e horário da prestação dos serviços

5.8. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: a sede do contrato referente a este 
Termo de Referência, para todos os efeitos, será o Município da cidade de Manaus-AM, 
os serviços poderão ser realizados no cais da Estação Naval do Rio Negro (ENRN) no 
seguinte  endereço:  Rua  Rio  Itaquí,  s/n°,  Vila  Buriti,  CEP  69072-080,  telefone  para 
contato (92) 2123-4524;

5.9. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  08:00h às 16:30h.  A ocorrência da 
necessidade  de  execução  de  serviços  em  horários  e/ou  dias  especiais  (sábados, 
domingos e feriados) deverá ser comunicada ao FISCAL DO CONTRATO/OBRA em até 24 
horas  antes,  para  que  sejam  tomadas  as  providências  necessárias  para  efeito  de 
fiscalização, desde que aprovada pelo FISCAL DE CONTRATO/OBRA, mediante a referida 
solicitação. Caso ocorra tal necessidade, fica estabelecido que qualquer pagamento de 
horas  extras,  material  sobressalente  e  mão  de  obra  adicional  serão  de  exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA.

Rotinas a serem cumpridas

5.10. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.10.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da remessa da Nota de Empenho 
assinada pelo Ordenador de Despesas e notificação pelo Fiscal do Contrato;

5.10.2. Após  a  solicitação  dos  serviços  pela  CONTRATANTE,  a  CONTRATADA  deverá 
formalizar, em um prazo máximo de 2 dias úteis, um cronograma de serviços, a ser ratificado 
pelo  FISCAL  DO  CONTRATO,  indicando  as  atividades  a  serem  executadas,  assim  como  o 
sequenciamento entre elas, a previsão de apropriação de homem-hora e as datas previstas para 
início e término dos serviços solicitados. O cronograma deve conter no mínimo as informações 
conforme modelo disponibilizado como Apêndice a este Termo de Referência;

5.10.3. A Contratada deverá credenciar um funcionário como seu representante para os 
contatos a serem mantidos com os representantes da MB. Manter no local dos serviços, durante 
toda a  execução dos  serviços  um Técnico  qualificado,  que será  o Responsável  Técnico  pela 
condução dos trabalhos;

5.10.4. Toda  a  comunicação  envolvendo  a  CONTRATADA  e  a  ENRN  se  dará  entre  o 
representante  da  CONTRATADA  e  o  FISCAL  DO  CONTRATO/OBRA.  A  ENRN  não  se 
responsabilizará, nem apoiará acordos firmados ou informações prestadas por qualquer Militar 
ou Servidor Civil da Marinha do Brasil, que não seja o FISCAL DO CONTRATO/OBRA doravante 
denominado durante o transcurso deste objeto.
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5.10.5. A  CONTRATADA  deverá  emitir  documentos  que  ratificarão  as  fases  de 
planejamento, execução, controle e encerramento dos serviços. Os documentos mencionados 
deverão ser entregues ao FISCAL DO CONTRATO/OBRA.

5.10.6. A  avaliação  da  execução  dos  serviços  será  realizada  pelo  FISCAL  DO 
CONTRATO/OBRA, com base no delineamento do pedido de serviço.

5.10.7. Para a execução satisfatória dos  itens  descritos  em 1.1,  a CONTRATADA deverá 
atentar-se aos  corretos  procedimentos  de desmontagem e montagem do gerador,  além de 
responsabilizar-se pela substituição de componentes envolvidos no sistema que foi contratado, 
tais como kits de vedação (juntas, anéis, gaxetas, o’rings, mangotes, entre outros), filtros e/ou 
elementos de fixação necessários (parafusos,  arruelas,  pinos,  porcas, entre outros)  a fim de 
propiciar o funcionamento completo do sistema. 

5.10.8. Os termos técnicos deverão ser interpretados com o significado preconizado pelas 
Normas  Técnicas  da  ABNT  (Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas)  ou  outra  entidade 
credenciada pelo CONMETRO (Conselho Nacional de Metrologia);

5.10.9. A Contratada deverá promover a organização técnica e administrativa dos serviços, 
de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações  
que integram o Contrato, no prazo determinado;

5.10.10. Todos os procedimentos de inspeção e tolerâncias deverão seguir rigorosamente o 
preconizado nos manuais técnicos do fabricante. Os manuais existentes na ENRN poderão ser  
consultados, caso necessário;

5.10.11. A documentação técnica para inspeção e teste será o manual técnico do fabricante 
e sua montagem no equipamento, sendo atestada pelo FISCAL DO CONTRATO/OBRA;

5.10.12. Será  da  responsabilidade  da  CONTRATADA  a  repetição  de  inspeções,  ensaios  e 
testes a que der causa;

5.10.13. Todos os ensaios de materiais, testes e vistorias solicitados pela MARINHA, durante 
o desenvolvimento dos serviços, necessários para seu perfeito cumprimento, serão efetuados 
por conta da Contratada, em locais designados pelo FISCAL DE CONTRATO/OBRA, sem que haja 
qualquer ônus para a CONTRATANTE;

5.10.14. Todos os instrumentos a serem utilizados em inspeções, ensaios e testes são de 
responsabilidade da CONTRATADA e deverão estar acompanhados dos respectivos certificados 
de  aferição,  dentro  dos  prazos  de  validade,  emitidos  por  instituições  oficiais  reconhecidas, 
através de procedimentos qualificados e do uso de padrões aferidos e validados por instituições 
oficiais;

5.10.15. A CONTRATADA deverá manter o registro fotográfico, atualizado a cada boletim de 
medição, de todos os serviços executados para posterior elaboração dos relatórios;
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5.10.16. Caso  não  sejam  atendidas  as  reclamações  sobre  defeito  essencial  em  serviço 
executado ou a respeito de qualquer material irregular posto pela Contratada, dentro de três (3) 
dias úteis, a contar da data de lançamento das ocorrências, a Fiscalização terá o direito de 
determinar  a  suspensão  do  serviço,  sem  prejuízo  das  penalidades  a  que  ficar  sujeita  a 
Contratada e sem que esta tenha direito a qualquer indenização;

5.10.17. Em  caso  de  dúvidas  quanto  à  interpretação  deste  Termo  de  Referência  e  da 
documentação técnica dos serviços e/ou de discrepâncias constatadas entre a documentação 
fornecida pela Contratante, deverá ser consultada a Fiscalização para solução do problema;

5.10.18. Todas as medidas e estruturas já existentes deverão ser conferidas no local pela 
Contratada, a qual será responsável por esse levantamento;

5.10.19. A Contratada obriga-se a tomar todas as medidas preventivas necessárias a evitar 
danos  à  Contratante  e  a terceiros,  sendo de sua exclusiva  responsabilidade os  reparos  dos 
prejuízos que ocasionar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas, sempre 
que o dano for causado por ato seu,  seja culposo ou doloso e relacionado ou não com ao  
serviço;

5.10.20. Quando houver necessidade de acréscimo de serviços para os quais não haja preços 
unitários  nas  planilhas,  poderá  ser  adotadas  soluções  de  acordo  o  artigo  124  da  lei  nº  
14.133/21;

5.10.21. Nenhum corte em peças estruturais poderá ser executado sem o consentimento, por 
escrito, da Contratante;

5.10.22. Nenhuma alteração será feita em qualquer especificação ou em peças gráficas sem 
autorização da Contratante e somente após verificação da estrita necessidade da alteração 
proposta. A autorização só terá validade quando confirmada por escrito;

5.10.23. Não será permitida,  durante os testes operacionais de funcionamento realizados 
após  o  término  do  serviço,  a  ocorrência  de  vibrações  que  comprometam  a  posterior 
operacionalidade  dos  componentes  e  vazamentos  de  fluidos  provenientes  de  sistemas  que 
sofreram manutenção pela contratada.

5.10.24. Após a conclusão do serviço, deverá ser emitido, pela CONTRATADA, um Relatório 
Técnico  contendo,  no mínimo, descrição detalhada das  diversas  fases dos  serviços,  data de 
término dos serviços, além do resultado de testes/inspeções que atestem o atendimento dos 
requisitos  solicitados  pela  CONTRATANTE.  O  relatório  deverá,  também,  conter  registro 
fotográfico da execução dos serviços. 

P á g i n a  10 | 26
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.
  N

ão
 P

os
su

i v
al

or
 le

ga
l.
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Materiais a serem disponibilizados

5.11. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.12. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.12.1. O quantitativo de serviço demandado foi definido com base em delineamento do 
Pedido  de  Serviço  (PS)  enviado  pelas  Seções  de  Motores  e  Seção  de  Eletricidade  do 
Departamento Industrial da ENRN.

5.12.2. O espoco de serviços compreende às necessidades de manutenções corretivas; e

5.12.3. O material necessário para a execução dos serviços será integralmente fornecido 
pela Contratada.

DESCRIÇÃO Nº DE SÉRIE MOTOR
GERADOR 1 -  HEIMER ( 75 KVA) 0001606145

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.13. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.14. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim.
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6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,  
dos  mecanismos de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do objeto,  do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada  deverá  manter  preposto  da  empresa  no  local  da  execução do objeto 
durante o período de execução do contrato, conforme o subitem 5.4.3;

6.8. A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal  técnico do contrato  acompanhará  a  execução do contrato,  para  que  sejam 
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
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que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de  
2022, art. 22, IV);

6.14. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas  
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a 
formalização  de apostilamento e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022).

6.17. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. A  CONTRATADA  deverá  apresentar  à  Fiscalização  da  ENRN  os  seguintes 
documentos: Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO); Será de responsabilidade da CONTRATADA, estar de acordo com a 
Norma Regulamentadora 7 -  Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e NR 9 -  
Programa de Prevenção de Riscos  Ambientais,  além do o Estudo de Impacto  Ambiental  do 
Sistema de Licenciamento das Atividades Poluidoras. 

6.18.2. A CONTRATADA deverá apresentar o certificado dos materiais que vier a fornecer, a 
fim de comprovar a qualidade do material, antes do início do serviço. 

6.18.3. Para  que  o  presente  serviço  seja  contratado  e  corretamente  prestado,  existem 
requisitos mínimos para sua satisfação, tais como a utilização de empregados habilitados e com 
conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 
determinações em vigor; empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI e promover a guarda, manutenção 
e vigilância de materiais,  ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,  
durante a vigência do contrato, isentando a CONTRATANTE a responsabilidade por qualquer 
guarda.  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
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utensílios  necessários  nas  quantidades  e  qualidades  necessárias  à  fiel  execução  do  serviço, 
promovendo sua substituição quando necessário.

6.18.4. Após a realização dos serviços, a Contratada deverá retirar todo o seu material,  
inclusive entulho ou lixo gerado na obra, da Estação Naval do Rio Negro, ou outro local onde  
tenha realizado o serviço, num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Podendo, porém, mediante  
autorização da Contratante, deixar seu maquinário no local de realização dos trabalhos, caso 
haja previsão de início de novo serviço em breve. Poderá ser determinado pela Contratante, 
caso seja constatada necessidade, a limpeza da área. A Contratada deverá executar a limpeza 
sem qualquer ônus para a Contratante.

6.18.5. Não são permitidas, à CONTRATADA, as seguintes formas de destinação e utilização 
de resíduos sólidos: 

6.18.6. Lançamento "in natura" a céu aberto:

6.18.7. Deposição inadequada no solo;

6.18.8. Queima a céu aberto;

6.18.9. Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas à inundação;

6.18.10. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas fluviais, de esgotos, de 
eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;

6.18.11. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle 
ambiental estadual competente;

6.18.12. Utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente; 

6.18.13. Utilização para alimentação humana.

6.18.14. A  CONTRATADA  deverá  acondicionar  os  resíduos  sólidos  para  coleta  de  forma 
adequada,  cabendo-lhe  observar  as  normas  municipais  que  estabelecem  as  regras  para  a 
seleção e acondicionamento dos resíduos no próprio local de origem, e que indiquem os locais 
de entrega e coleta.

6.18.15. Os  resíduos  perigosos  que,  por  suas  características,  exijam  ou  possam  exigir 
sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou 
destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, deverão receber 
tratamento  diferenciado  durante  as  operações  de  segregação,  acondicionamento,  coleta, 
armazenamento, transporte, tratamento e disposição final.

6.18.16. Após a conclusão do serviço, deverá ser emitido pela CONTRATADA um Relatório 
Técnico contendo, no mínimo, descrição detalhada das diversas fases dos serviços, datas de 
início e término dos serviços, além do resultado de testes/inspeções que atestem o atendimento 
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aos requisitos solicitados pela CONTRATANTE. O relatório deverá conter o registro fotográfico 
da execução dos serviços. 

Gestor do Contrato

6.19. O gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.21. O gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,  
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.23. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo  
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

6.24. O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos  
para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR),  conforme  previsto  no  Anexo  I  (Índices  de  Desempenho  de  Custo,  Prazo, 
Efetividade da Comunicação,  Apropriação de HH e Satisfação do Usuário conforme 
norma  INDUSTRIALMARINST  Nº  20-3  -  PROCEDIMENTO  PARA  O  PROCESSO  DE 
MEDIÇÃO  E  AVALIAÇÃO  DE  INDICADORES  DE  DESEMPENHO  (ID)  APLICADOS  A 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS),  OU outro  instrumento substituto para  aferição da 
qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste item.

7.1.1. Será  indicada a  retenção ou glosa  no pagamento,  proporcional  à  irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as 
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar  materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual  para fins  de pagamento considerará  os  seguintes 
critérios:

7.3.1. Avaliação “in loco” da qualidade dos serviços executados até a data formalizada 
pelo cliente conforme requisitos descritos no item 1.1,

7.3.2. Comparação  do  valor  formalizado  no  aceite  do  cliente  com  o  Valor  Agregado, 
calculado conforme expresso na norma “INDUSTRIALMARINST Nº 20-3 - PROCEDIMENTO PARA 
O PROCESSO DE MEDIÇÃO E AVALIAÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO (ID) APLICADOS A 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS”.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  10.(dez) dias,  pelos fiscais 
técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 
a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante  termo detalhado que comprove o  cumprimento das  exigências  de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal  administrativo do contrato  realizará  o recebimento provisório  do objeto  do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal  
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  
incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não 
atestar  a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
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julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento 
definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  30  (trinta) dias, contados do 
recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme  regulamento  (art.  21,  VIII, 
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,  
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as 
respectivas correções;

7.11.3. Emitir termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021, 
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e  pela  segurança  do serviço  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita 
execução do contrato.
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Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1.  o prazo de validade;

7.17.2.  a data da emissão;

7.17.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5.  o valor a pagar; e

7.17.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância que impeça a 
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 
no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  tais  como  a  proibição  de  contratar  com  a 
Administração ou com o Poder Público,  bem como ocorrências  impeditivas  indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.23. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua 
situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.25. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  dez  dias  úteis,  contados  da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPP - Índice de Preços ao Produtor - Indústrias 
Extrativas e de Transformação (IBGE) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será  considerada data  do pagamento  o dia  em que constar  como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

7.29. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

7.30. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Cessão de crédito

7.31. É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com  instituição  financeira,  nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.31.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 
8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as  condições  de  habilitação  por  parte  do  contratado  (cedente),  a  celebração  do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário  não  se  encontra  impedido de licitar  e  contratar  com o Poder 
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado)  pela execução do objeto contratual,  restando absolutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao 
direito  comum  aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os 
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada 
ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto  de  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

P á g i n a  21 | 26
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.
  N

ão
 P

os
su

i v
al

or
 le

ga
l.



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – 
CONTRATAÇÃO DIRETA

Regime de execução

8.2. O  regime  de  execução  do  contrato  será  a  Empreitada  por  Preço  Unitário,  onde  a 
contratante selecionará os serviços e peças necessários a manutenção da máquina, com 
os preços baseados nos serviços e peças descritos na tabela acima discriminada no item 
1.1.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS,  mantido 
pela  Controladoria-Geral  da  União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 
Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário,  por  força  do artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

8.8. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  interessado  será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever  do interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do 
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva 
documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
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8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o  interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento 
comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

8.20. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº  
5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal  perante  a Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral  
da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  [Estadual/Distrital]  ou 
[Municipal/Distrital]  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do fornecedor,  pertinente  ao  seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.29. Prova de  regularidade  com a  Fazenda  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  do 
domicílio ou sede do fornecedor,  relativa à atividade em cujo exercício  contrata  ou 
concorre;

8.30. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e 
municipal.

Qualificação Técnica

8.32. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.33. A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo 
responsável  técnico  do  interessado  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e 
peculiaridades da contratação.

8.34. Registro ou  inscrição da  empresa  na entidade  profissional  competente  no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) em plena validade, constatando que a 
empresa licitante é prestadora do serviço objeto deste Edital. Caso a vencedora do 
certame  possua  sede  fora  do  Estado  do  Amazonas,  deverá,  também,  apresentar 
declaração de que reúne condições de executar o serviço, no momento da assinatura 
do contrato;

8.34.1. Sociedades  empresárias  estrangeiras  atenderão  à  exigência  por  meio  da 
apresentação,  no momento da assinatura  do contrato,  da solicitação de registro perante  a 
entidade profissional competente no Brasil.

8.35. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado,  ou regularmente emitido(s)  pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.

8.35.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.35.1.1. Serviços  de manutenção  ou instalação  em Grupo-Geradores  de no mínimo 
75KVA de potência;

8.35.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.35.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa interessada.

8.35.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do 
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contrato que deu suporte à contratação,  endereço atual  da contratante  e local  em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  24.725,00  (vinte  e  quatro  mil  e 
setecentos e vinte e cinco reais), conforme custos unitários apostos no item 1.1 e Mapa 
Comparativo do ETP.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 0001;
II) Fonte de Recursos: 1063000000;
III) Programa de Trabalho:  05.125.6112.21BZ.0001;
IV) Elemento de Despesa: 339039;e
V) Plano Interno: R90167102KX .

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

Manaus-AM, na data da assinatura.

ANDERSON DOS SANTOS PEREIRA
Capitão-Tenente (EN)

Chefe do Departamento Industrial

JOÃO VICTOR CAMPOS DE NEGREIRO
Segundo-Tenente (RM2-EN)
Enc. da Seção de Eletrônica

APROVAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no Art. 7º da Lei nº 14.133/2021, aprovo o presente Termo de 
Referência, tendo em vista a futura contratação de serviço de manutenção corretiva do GERADO 
do Aviso Hidroceanográfico Fluvial “Rio Solimões”.

Manaus-AM, na data da assinatura.

RODRIGO VIEIRA FERNANDES
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 03_-_TR_contratacao_direta_servicos_sem_mo_lei-14-133_dez-23-

GERADORES_AVHOSL_assinado-1_assinado.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

JOAO VICTOR CAMPOS DE NEGREIRO (CPF ***.508.862-**) em 03/04/2024 10:48:32 -04

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANDERSON DOS SANTOS PEREIRA (CPF ***.836.137-**) em 03/04/2024 11:21:15 -04

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

RODRIGO VIEIRA FERNANDES (CPF ***.095.987-**) em 03/04/2024 15:27:00 -04 (AMT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *


